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INSTRUÇÃO NORMATIVA SPP Nº 039/2016  

 

DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS NO 

ÂMBITO DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

GABRIEL DA PALHA – SGP-PREV. 

 

VERSÃO: II 

APROVAÇÃO EM: 18 DE FEVEREIRO DE 2020 

ATO DE APROVAÇÃO: DECRETO Nº 1.246/2020, DE 18 DE 

FEVEREIRO DE 2020 

UNIDADE RESPONSÁVEL: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA 

– SGP-PREV 

 

A CHEFE DO PODER EXECUTIVO DE SÃO GABRIEL DA 

PALHA-ES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso VIII, 

do art. 70, da Lei Orgânica Municipal; 

 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL-ES, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº. 

2.857/2019, de 20 de novembro de 2019, que Dispõe sobre a 

Reestruturação Organizacional e de Governança do Instituto de Previdência 

dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha – SGP-PREV e 

das Unidades que o Integram e dá Outras Providências;  

 

A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas 

atribuições que lhe conferem os arts. 31, 70 e 74 da Constituição Federal, 

arts. 29, 70 e 76 da Constituição Estadual e arts. 56 e 59 da Lei Orgânica 

do Município de São Gabriel da Palha; e 

 

Considerando a Lei Municipal nº. 2.316, de 25 de julho de 2013, 

que Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de São Gabriel 

Da Palha e dá Outras Providências; 

 

Considerando a Lei Municipal nº. 2.336, de 19 de setembro de 

2013, que Estrutura a Unidade de Central de Controle Interno do Poder 

Legislativo e dá Outras Providências; 

 

Considerando a Lei Municipal nº. 2.337, de 19 de setembro de 

2013, que Estrutura a Unidade Central de Controle Interno do Poder 

Executivo e dá Outras Providências; 

 

http://www.legislacaoonline.com.br/saogabriel/images/leis/html/O72006.html#a56
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Considerando o Decreto nº. 422, de 31 de julho de 2013, que 

regulamenta a aplicação da Lei nº. 2.316, de 25 de julho 2013; 

 

Considerando o Ato nº. 04, de 24 de setembro de 2013, que 

regulamenta a aplicação da Lei nº. 2.316, de 25 de julho 2013, que Dispõe 

sobre o Sistema de Controle Interno do Município de São Gabriel da Palha e 

dá Outras Providências; 

 

Considerando a Lei Municipal nº. 2.857/2019, de 20 de novembro 

de 2019, que Dispõe sobre a Reestruturação Organizacional e de 

Governança do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de São Gabriel da Palha – SGP-PREV e das Unidades que o 

Integram e dá Outras Providências; e 

 

Considerando a Constituição Federal de 1988 e legislações 

pertinentes sobre assunto. 

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Art. 1º A finalidade desta Instrução Normativa é estabelecer os 

procedimentos e limites para a utilização da taxa de administração na 

realização das despesas administrativas necessárias para a organização, 

funcionamento e conservação de patrimônio do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha – SGP-PREV, 

relativo ao exercício financeiro, observado as determinações legais. 

 

Art. 2º Esta Instrução Normativa abrange as despesas 

administrativas realizadas no Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de São Gabriel da Palha – SGP-PREV, que será 

custeada pelo montante correspondente a taxa de administração, 

respeitado o limite instituído legalmente. 

 

Art. 3º A taxa de administração está estabelecida na Lei 

Municipal nº. 2.857/2019, de 20 de novembro de 2019, que Dispõe sobre a 

Reestruturação Organizacional e de Governança do Instituto de Previdência 

dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha – SGP-PREV e 

das Unidades que o Integram e dá Outras Providências, consistindo em 2% 

(dois por cento) do valor total da remuneração de contribuição dos ativos, 

inativos e pensionistas, apurado no exercício financeiro anterior. 

 

CAPÍTULO II 

DOS CONCEITOS 

 

Art. 4º Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 
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I – Taxa de Administração: percentual estabelecido em legislação 

de cada ente, para custear as despesas correntes e de capital necessárias à 

organização e ao funcionamento da unidade gestora do RPPS, a Taxa de 

Administração será destinada exclusivamente ao custeio das despesas 

correntes e de capital necessárias à organização e ao funcionamento da 

unidade gestora do RPPS, tais como: pessoal, encargos, material de 

consumo e serviços, e despesas gerais, inclusive para a conservação do seu 

patrimônio; 

II – Despesas Correntes: constituem os gastos operacionais, isto 

é, são dispêndios realizados pela administração pública para a manutenção 

e o funcionamento de seus órgãos; e 

III – Despesas de Capital: compreendem os investimentos em 

bens de capital, aquisição ou construção de novos bens, que irão incorporar 

ao patrimônio público de forma efetiva. 

 

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES 

 

Art. 5º As responsabilidades do Diretor-Presidente, Diretor de 

Previdência e Atuária e Diretor Administrativo-Financeiro estão descritos na 

na Lei Municipal nº. 2.857/2019, de 20 de novembro de 2019, que Dispõe 

sobre a Reestruturação Organizacional e de Governança do Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha – 

SGP-PREV e das Unidades que o Integram e dá Outras Providências. 

 

Art. 6º Compete a Controladoria Geral do Município: 

I – Orientar os servidores envolvidos nos procedimentos 

estabelecidos por esta Instrução Normativa, sempre que solicitado;  

II – Fiscalizar a aplicação desta Instrução Normativa; e  

III – Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em 

decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua 

fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios ou 

para expedição de recomendações.  

 

CAPÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

Art. 7º São procedimentos e limites para a utilização da taxa de 

administração na realização das despesas administrativas necessárias para 

a organização, funcionamento e conservação de patrimônio do Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Palha – 

São Gabriel da Palha PREV, sendo: 

I – Escriturar no sistema contábil os valores percebidos pela 

receita e as despesas realizadas, observado montante disponível da taxa de 

administração;  

II – Calcular a porcentagem referente aos 2% (dois por cento) 

sobre a base de cálculo; e 
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III – Realizar levantamento da base de cálculo dos servidores 

ativos e inativos e pensionistas. 

 

CAPÍTULO V 

DA REALIZAÇÃO DE DESPESA 

 

Art. 8º Não serão realizadas despesas sem empenho prévio e 

sem o competente registro contábil no momento do fato gerador.   

 

Art. 9º A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:  

I - Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 

em que deva entrar em vigor; e 

II - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e 

compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias.  

 

Art. 10 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de caráter 

continuado deverão ser instruídos com a estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e 

demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.  

 

Art. 11. Da requisição/solicitação da realização da despesa:  

I – O servidor designado pelo Diretor Presidente, podendo ser um 

assistente administrativo ou outro equiparado, deverá elaborar o 

requerimento observando as seguintes situações quando da solicitação da 

despesa:  

a) Verificar se a despesa será objeto de processo licitatório.  

II – São elementos obrigatórios das requisições/solicitações de 

empenho da despesa:  

a) Dotação orçamentária;  

b) Fonte de recurso;  

c) Identificação do credor;  

d) Descrição sucinta da despesa;  

e) Tipo de empenho: global, estimativo ou ordinário; e 

f) Valor total. 

III – Quando a requisição/solicitação de empenho se referir a 

despesas com compras deverão ser observados os seguintes requisitos:  

a) Quantidade do material;  

b) Unidade de medida;  

c) Descrição técnica do produto, vedada à citação de marcas;  

d) Preço unitário; e 

e) Preço total.  

IV – Quando a requisição/solicitação de empenho se referir a 

despesas com serviços deverão ser observados os seguintes requisitos:  
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a) Descrição suficiente dos serviços a contratar e a indicação da 

sua finalidade, prazo de execução e planilha de custo, quando for o caso.  

V – Quando a requisição/solicitação de empenho se referir a 

despesas com obras deverão ser observados os seguintes requisitos:  

a) Tipo da obra: projeto ou obra;  

b) Projeto básico da obra;  

c) Memorial descritivo da obra; e 

d) ART da obra.  

VI – Nas requisições/solicitações de empenhamento da despesa 

deverá constar a identificação e assinatura do responsável pela solicitação 

da compra/serviço.  

 

Art. 12. Do empenhamento da despesa:  

I – O responsável pelos serviços de contabilidade analisará a 

requisição/solicitação de empenho e documentos anexos, quanto à 

classificação orçamentária da despesa, autorização para sua execução, 

datas e prazos.  

II – Na classificação da natureza de despesa deverá ser 

observado às definições constantes do Orçamento Anual.  

III – Se o processo estiver regular, o responsável pelos serviços 

de contabilidade procederá ao empenhamento da despesa e emitirá a 

correspondente Nota de Empenho.  

IV – São elementos obrigatórios da Nota de Empenho da 

despesa:  

a) Número do empenho;  

b) Data do empenho;  

c) Valor empenhado;  

d) Identificação do credor;  

e) Descrição da dotação orçamentária;  

f) Fonte de recurso; e 

g) Histórico detalhado/descrição da despesa. 

V – Na Nota de Empenho deverá constar a identificação e 

assinatura do responsável pelos serviços de contabilidade e do Ordenador 

de Despesa.  

VI – Os empenhos da despesa poderão ser cancelados 

integralmente ou em partes, por meio da “anulação de empenho”, desde 

que justificado, devendo o crédito orçamentário ser revertido à dotação 

originária do empenho.  

 

Art. 13. Da liquidação da despesa orçamentária:  

I – São documentos comprobatórios da realização da despesa:  

a) Nota fiscal eletrônica, quando for o caso; 

b) Recibo;  

c) Fatura;  

d) Duplicata;  

e) Guia de recolhimento de tributos; e 

f) Certidões. 
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II – Todos os documentos deverão ter carimbo de atesto do 

recebimento do material ou da realização dos serviços, constando a data, o 

nome e cargo do servidor responsável pela conferência.   

III – O responsável pelos serviços de contabilidade verificará a 

autenticidade dos documentos comprobatórios da realização da despesa, 

quanto à origem e o objeto do que se deve pagar, a importância exata a 

pagar e a quem se deve pagar.  

IV - Se o processo estiver regular, o responsável pelos serviços 

de contabilidade registrará a liquidação da despesa e emitirá a 

correspondente Nota de Liquidação.  

V – A Nota de Liquidação deverá constar a identificação e 

assinatura do responsável pelos serviços de contabilidade que emitiu a Nota 

de Liquidação.  

VI – A anulação da liquidação da despesa somente será aceita 

nos casos permitidos em lei, por meio da “anulação de liquidação”, 

contendo o motivo da anulação.  

VII - Após a liquidação o responsável pelos serviços de 

contabilidade emitirá a Ordem de Pagamento e enviará os autos ao Diretor 

Administrativo-Financeiro para realização do pagamento. 

  

Art. 14. Do pagamento da Despesa Orçamentária:  

I – O Diretor Administrativo-Financeiro verificará se o processo 

foi liquidado, analisando a fonte de recurso para o pagamento e a existência 

de recursos financeiros disponíveis.  

II – Se o processo estiver regular, o Diretor Administrativo- 

Financeiro fará a programação financeira para pagamento do referido 

processo, obedecendo à ordem cronológica para os pagamentos.  

III – Após o pagamento o Diretor Administrativo-Financeiro 

deverá emitir uma Nota de Pagamento, que deverá conter, no mínimo, as 

seguintes informações:  

a) Número da Ordem de Pagamento;  

b) Número da Nota de Empenho;  

c) Número da Nota de Liquidação;  

d) Identificação do credor;  

e) Valor da Ordem de Pagamento;  

f) Descrição sucinta do valor a ser pago;  

g) Data de emissão da Nota de Pagamento;  

h) Banco, conta e fonte dos recursos para o pagamento;  

i) Banco e número da conta de depósito, quando for o caso;  

j) Assinatura do credor, quando for o caso; e 

k) Data do recebimento.  

IV – Na Nota de Pagamento deverá constar a identificação e 

assinatura do Diretor Administrativo-Financeiro e do Ordenador de 

Despesas.  

V – Ainda no momento do pagamento serão necessários os 

seguintes procedimentos:  

a) Retenção de tributos (ISSQN, INSS, IRRF), quando for o caso;  
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b) Boletos bancários/comprovantes de depósitos, quando for o 

caso;  

c) Depósito somente em conta bancária do credor.  

VI – O cancelamento do pagamento da despesa somente será 

aceito nos casos de erro de lançamento, ou em caso de pagamento 

antecipado (suprimento de fundos) por meio da “anulação de pagamento”, 

contendo o motivo da anulação.  

 

Art. 15. Os valores retidos a título de cauções, depósitos e 

consignações deverão ser repassados, pelo Diretor Administrativo- 

Financeiro, a quem de direito no prazo legal, estipulado no Edital da 

Licitação ou no Contrato.  

§ 1 – A liberação da caução referente a contrato de obras ficará 

condicionado à apresentação do Termo de Recebimento Definitivo da Obra, 

da apresentação da CND da obra e da declaração do fiscal do contrato, de 

que foram atendidas todas as cláusulas do contrato; e  

§ 2 – A liberação das cauções referentes a contratos de prestação 

serviços ou fornecimento de bens/material será condicionada a 

apresentação de declaração do fiscal do contrato, de que foram atendidas 

todas as cláusulas do contrato.  

 

Art. 16.  Do Arquivamento:  

Parágrafo único. Após cumprir todas as etapas, o Diretor 

Administrativo-Financeiro encaminhará os processos administrativos 

referentes à execução da despesa ao Arquivo do SGP-PREV. Caso haja 

pendências (ex.: ações judiciais) os documentos deverão ficar arquivados 

até a resolução da pendência. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17 Os esclarecimentos adicionais a esta Instrução Normativa 

poderão ser obtidos junto Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 

do Município de São Gabriel da Palha – SGP-PREV, Controladoria Geral do 

Município e Núcleo de Controle Interno que, por sua vez, através de 

procedimentos de controle, aferirá a fiel observância de seus dispositivos 

por parte das diversas Unidades da Estrutura Organizacional do Poder 

Executivo Municipal, incluindo a Administração Direta e Indireta, bem como 

do Poder Legislativo, respectivamente.  

  

Art. 18 A não observância de qualquer uma das tramitações 

estabelecidas nesta Instrução Normativa sujeitará os responsáveis à 

responsabilidade administrativa e demais sanções cabíveis. 
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Art. 19. Os termos contidos nesta Instrução Normativa não 

exime a observância das demais normas competentes, que deverão ser 

respeitadas. 

 

Art. 20. Esta Instrução Normativa entrará em vigência a partir da 

sua publicação.  

 

São Gabriel da Palha, 18 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

____________________________________ 

LUCELIA PIM FERREIRA DA FONSECA 

Prefeita Municipal  

 

 

 

______________________________ 

ALDIVINO ANTUNES PINTO 

Diretor-Presidente do SGP-PREV 

 

 

 

______________________________ 

ILZA LÚCIA DA CONCEIÇÃO 

Controladora Geral do Município 

 


